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Chefe da Secção Administrativa da Cultura, Desporto e Turismo,
Alda Maria Ramalho dos Santos Gaiolas.

Chefe da Secção Administrativa da Educação e Acção Social, Eugé-
nio Paulo Pereira Baptista.

Chefe da Secção Administrativa da Divisão de Ordenamento do
Território e Gestão Urbanística, Ana Maria Coelho Ramos Rodrigues
Palma.

Os candidatos deverão aceitar a nomeação no prazo de 20 dias
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica.(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Agosto de 2007. — O Presidente da Câmara, António José
Messias do Rosário Sebastião.

2611044295

CÂMARA MUNICIPAL DE ARGANIL

Aviso n.o 16 550/2007

Ricardo João Barata Pereira Alves, presidente da Câmara Muni-
cipal de Arganil, faz público que, no uso da competência que lhe
é conferida pela alínea a) do n.o 2 do artigo 68.o da Lei n.o 169/99,
de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro,
e de acordo com a alínea c) do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, foi exonerado, em virtude de celebrar contrato
de trabalho por tempo indeterminado com esta autarquia, da carreira
e categoria de assistente de acção educativa, nível 1, do quadro de
pessoal em regime de direito público deste município o funcionário
Gonçalo Nuno Figueiredo Dias, a partir de 27 de Agosto de 2007,
inclusive.

28 de Agosto de 2007. — O Presidente da Câmara, Ricardo João
Barata Pereira Alves.

2611044247

Aviso n.o 16 551/2007

Ricardo João Barata Pereira Alves, presidente da Câmara Muni-
cipal de Arganil, faz público, em cumprimento do disposto na alínea b)
do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
e ao abrigo do artigo 7.o da Lei n.o 23/2004, de 22 de Junho, que
foi celebrado contrato de trabalho por tempo indeterminado entre
esta Câmara Municipal e o colaborador Gonçalo Nuno Figueiredo
Dias na carreira de técnico superior de desporto e categoria de esta-
giário, do grupo de pessoal técnico superior, a partir de 27 de Agosto
de 2007, com a remuneração ilíquida mensal correspondente ao
índice 321, escalão 1, da tabela salarial vigente para a administração
local.

A presente contratação foi precedida de processo de recrutamento
que obedeceu ao regulamento do processo de selecção de pessoal
em regime de contrato de trabalho por tempo indeterminado do muni-
cípio de Arganil, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 124,
apêndice n.o 60, de 29 de Junho, e integrará o respectivo quadro
de pessoal. [Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, de
acordo com a alínea f) do n.o 3 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97,
de 26 de Agosto.]

28 de Agosto de 2007. — O Presidente da Câmara, Ricardo João
Barata Pereira Alves.

2611044222

CÂMARA MUNICIPAL DO BARREIRO

Aviso n.o 16 552/2007

Concurso interno de acesso geral

1 — Para efeitos do disposto nos artigos 6.o e 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e as alterações constantes do Decreto-Lei
n.o 238/99, de 25 de Junho, e de harmonia com o meu despacho
de 27 de Agosto de 2007, no uso da competência própria, torno público
que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir
da publicação do presente aviso no Diário da República, o seguinte
concurso interno de acesso geral, do quadro de pessoal desta
autarquia:

Referência n.o 08/07 — técnico superior de design gráfico de
1.a classe — um lugar.

2 — Validade do concurso — válido para a vaga indicada, cadu-
cando com o preenchimento da mesma.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas regras
constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 238/99, de

25 de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
412-A/98, de 30 de Dezembro, e 247/91, de 10 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — definido no despacho n.o 7849/2002
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 89, de 16 de Abril
de 2002.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — as funções serão
exercidas na área do município do Barreiro, sendo as condições de
trabalho, a remuneração e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários de administração local.

6 — São requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decreto-

-Lei n.o 204/89, de 11 de Julho, adaptado à administração local por
força do Decreto-Lei n.o 238/99, de 25 de Junho;

6.2 — Requisitos especiais — referência n.o 08/07 — possuir a cate-
goria de técnico superior de design gráfico de 2.a classe há pelo menos
três anos classificados de Bom.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento, dirigido ao presidente da Câmara, enviado para a Divisão
de Recursos Humanos, Rua de José Magro, 2-A, 2830-350 Barreiro,
remetido pelo correio com aviso de recepção.

7.2 — Do requerimento deverá constar, sob pena de exclusão:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, naciona-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço emissor, morada, código postal e telefone, se houver);

b) Concurso e referência a que se candidata, com indicação do
número e data onde se encontra publicado este aviso no Diário da
República.

7.3 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, donde constem as habilitações pro-
fissionais e experiência profissional, com indicação das funções com
maior interesse para o lugar a que se candidatam, e quaisquer outros
elementos que os candidatos entendam dever apresentar por serem
relevantes para a apreciação do seu mérito, juntando prova dos
mesmos;

b) Fotocópia do certificado de habilitações, diplomas de cursos
de formação profissional e outros;

c) Classificação de serviço dos anos relevantes para o concurso;
d) Declaração passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem da qual constem, de maneira inequívoca, a existência e
natureza do vínculo e o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Declaração actualizada, passada pelo serviço onde o candidato
exerce as funções, especificando as tarefas que lhe estiveram come-
tidas.

7.4 — É dispensada a apresentação dos documentos referentes aos
requisitos a que se refere o n.o 6.1, salvo se os candidatos declararem,
sob compromisso de honra, a situação em que se encontram rela-
tivamente a cada um deles.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
da documentação comprovativa das suas declarações.

9 — As falsas declarações prestadas serão punidas conforme pre-
visto no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é a
avaliação curricular (AC), com carácter eliminatório, onde serão ava-
liadas as habilitações literárias (HL), formação profissional (FP) e
a classificação de serviço (CS).

A avaliação curricular terá carácter eliminatório e será expressa
na escala de 0 a 20 valores, resultante da aplicação da seguinte fórmula:

AC=HL+FP+2 (EP)+CS
5

11 — A classificação final dos candidatos será o resultado obtido
na avaliação curricular.

12 — A publicação da relação de candidatos e da classificação final
será feita nos termos do n.o 2 do artigo 34.o e do n.o 1 do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selec-
ção constam de acta(s) de reunião(ões) do júri do concurso, sendo
facultada(s) aos candidatos quando solicitadas.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidade entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na
progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido
de evitar toda e qualquer forma de descriminação.

15 — De acordo com o estipulado no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-
-Lei n.o 29/2001, o candidato com deficiência tem preferência em
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igualdade de classificação, a qual prevalece sobre outra qualquer pre-
ferência legal.

16 — Nos termos do n.o 4 do artigo 41.o da Lei n.o 53/2006, de
7 de Dezembro, foi efectuada consulta à Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública, não existindo pessoal com o perfil acima definido
em situação de mobilidade especial.

17 — Constituição do júri — referência n.o 08/07:

Presidente — Maria Lurdes Lopes, chefe da Divisão Cultura Patri-
mónio Histórico e Museológico.

Vogais efectivos:

Carla Ribeiro, chefe da Divisão de Recursos Humanos, que subs-
tituirá o presidente nas suas ausências e impedimentos.

José Francisco Pilré, director do Projecto Municipal Participação
e Cidadania.

Vogais suplentes:

Carla Filipe, técnica superior de 1.a classe da Divisão de Serviços
Jurídicos e Contencioso.

Carlos Sobral, técnico superior de 1.a classe da Divisão de Recursos
Humanos.

28 de Agosto de 2007. — O Presidente da Câmara, Carlos Humberto
de Carvalho.

2611044311

CÂMARA MUNICIPAL DE BENAVENTE

Aviso n.o 16 553/2007

Concurso externo de ingresso para provimento de um lugar
de desassoreador operário — Nomeação

Para os devidos efeitos, torna-se público que, em cumprimento
do despacho de 29 de Agosto de 2007 e na sequência do concurso
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 50,
de 12 de Março de 2007, foi nomeada para o lugar de desassoreador
operário a candidata Maria Margarida Mateus Serrão — 15 valores.

Mais se torna público que a candidata nomeada deverá tomar posse
do lugar no prazo de 20 dias a contar da data da publicação do
presente aviso no Diário da República. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas — artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o, n.o 1,
da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

29 de Agosto de 2007. — O Presidente da Câmara, António José
Ganhão.

2611044428

CÂMARA MUNICIPAL DO BOMBARRAL

Aviso n.o 16 554/2007

Nomeação em comissão de serviço extraordinária

Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto no artigo 6.o,
n.o 5, do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.o 218/2000, de 9 de Setembro,
torna-se público que, por despacho de 22 de Agosto de 2007, e tendo
em vista uma futura reclassificação profissional, foi nomeado o fun-
cionário Igor Filipe Alexandre da Costa Lemos, em comissão de ser-
viço extraordinária, pelo prazo de seis meses, para exercer as funções
de montador-electricista operário, escalão 1, índice 189. (Este processo
de reclassificação não está sujeito à fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Agosto de 2007. — O Presidente da Câmara, Luís Alberto
Camilo Duarte.

2611044017

Aviso n.o 16 555/2007

Concurso externo de ingresso para um lugar de técnico
de contabilidade e administração de 2.a classe

Em cumprimento do disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.o 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que, por despacho do presidente da Câmara de 28 de Agosto
de 2007, Sandra Carminda Lino Pereira foi nomeada na categoria
de técnico de contabilidade e administração de 2.a classe, escalão
1, índice 285 (295), da tabela remuneratória da função pública, após
ter sido dispensada da frequência de estágio de ingresso por estarem
reunidos os requisitos que o permitem, conforme jurisprudência do

Tribunal de Contas constantes nos acórdãos n.os 87/96 e 100/98, de
5 de Maio, e 1.a S/SS e acta do júri.

28 de Agosto de 2007. — O Presidente da Câmara, Luís Alberto
Camilo Duarte.

2611044043

Aviso n.o 16 556/2007

Prorrogação da nomeação em regime de substituição
por urgente conveniência de serviço

Para os devidos efeitos, torna-se público que, por meu despacho
de 9 de Agosto de 2007 e ao abrigo do n.o 1 do artigo 27.o da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção que lhe foi introduzida
pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, conjugados com a alínea b)
do n.o 1 e o n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 93/2004, de
20 de Abril, foi prorrogada a nomeação por 60 dias, em regime de
substituição, por urgente conveniência de serviço, do técnico superior
principal Sérgio Manuel da Silva Duarte no cargo de chefe da Divisão
Administrativa e de Recursos Humanos desta autarquia, com efeitos
a partir de 27 de Julho de 2007.

28 de Agosto de 2007. — O Presidente da Câmara, Luís Alberto
Camilo Duarte.

2611044018

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO MARIM

Aviso (extracto) n.o 16 557/2007

Nomeação — Concurso externo de ingresso para provimento
de dois lugares de auxiliar de serviços gerais

Para os devidos efeitos, torna-se público que, por meu despacho
de 14 de Agosto de 2007, nomeei provisoriamente os concorrentes
classificados nos dois primeiros lugares no concurso referido em
epígrafe:

Rui Manuel Pena Munhoz.
António Manuel Lourenço Cravinho.

Os candidatos deverão tomar posse no prazo máximo de 20 dias
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República.

16 de Agosto de 2007. — O Presidente da Câmara, José Fernandes
Estevens.

2611044486

CÂMARA MUNICIPAL DO CRATO

Aviso (extracto) n.o 16 558/2007

Torno público que, por meu despacho de 16 de Agosto de 2007,
para efeitos do disposto no n.o 5 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.o 218/2000, de 9 de Setembro, nomeio definitivamente,
na sequência de reclassificação profissional, a auxiliar técnica de
museografia Cláudia da Conceição Mourato Antunes, posicionada
no escalão 1, índice 199, na carreira de assistente administrativo, esca-
lão 1, índice 199.

A funcionária deverá tomar posse no cargo para que foi nomeada
no prazo de 20 dias a contar a data da publicação do presente aviso
no Diário da República. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Agosto de 2007. — O Presidente da Câmara, José Correia
da Luz.

2611044022

CÂMARA MUNICIPAL DO ENTRONCAMENTO

Aviso n.o 16 559/2007

Para os devidos efeitos, torna-se público que, por motivo de urgente
conveniência de serviço, foi celebrado contrato de trabalho a termo
certo resolutivo, nos termos da alínea h) do n.o 1 do artigo 9.o da
Lei n.o 23/2004, de 22 de Junho, com Pedro Jorge Pires Alcobia,
com a categoria de operário (electricista), escalão 1, índice 142, pelo
prazo de seis meses, renováveis, com início em 1 de Agosto de 2007.

28 de Agosto de 2007. — O Presidente da Câmara, Jaime Manuel
Gonçalves Ramos.

2611044026




